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  Comunicado ao Pleno em 10-10-2001

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HIStÒRICO

1) Em 17-04-2001, Leandro de Brito Barreira, RG. 27.064.297-3, representado por sua genitora, Srª Sonia de Brito Barreira, RG. 19.449.695-7, protocola junto ao Conselho Estadual de Educação recurso contra avaliação final escolar (fls. 02 a 04), sem obedecer aos trâmites da Deliberação CEE nº 11/96, que dispõe sobre o assunto. Alega ter concluído o ensino médio no ano anterior, na EE Prof. Gabriel Ortiz, jurisdicionada à Diretoria de Ensino – Região Leste 1, sendo que a direção da escola negou-lhe histórico escolar e certificado de conclusão por ter o mesmo ultrapassado o limite de faltas permitido. Acrescenta que também lhe havia sido negado o direito de participar do processo de recuperação em Janeiro/2001, porém, por força de liminar, embora cassada posteriormente, freqüentou todas as aulas e, ao final, foi declarado “apto”. Portanto, considera superado o motivo na negativa da direção da escola em emitir os documentos solicitados. Esclarece ainda que necessita dos referidos documentos pois obteve média necessária para o ingresso em curso superior, estando atualmente matriculado e freqüentando o mesmo.

2) Em 02-5-2001, a Assistência Técnica do Conselho Estadual de Educação emite Informação AT, solicitando que o expediente seja baixado em diligência junto à Diretoria de Ensino – Região Leste 1, uma vez que o mesmo não obedece aos trâmites da Deliberação CEE nº 11/96.

3) Em 09-05-2001, o Gabinete da Presidência do CEE emite Ofício GP. Nº 300/2001, encaminhando cópia do expediente à citada Diretoria de Ensino.

4) Em 21-05-2001, o Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino – Região Leste 1 emite Portaria de Designação de Supervisores de Ensino, publicada em DOE de 23-05-2001.

5) Em 21-06-2001, a Comissão de Supervisores de Ensino, após análise do expediente, emite relatório, onde constam as seguintes informações:

a) O aluno Leandro de Brito Barreira freqüentou no ano de 2000, no período noturno, a 3ª série do ensino médio na EE Prof. Gabriel Ortiz (conforme ficha cadastral e individual às fls. 38 e 39), tendo em 21-12-2000 tomado ciência de sua retenção por apresentar um número de ausências superior a 25% do total de aulas dadas, estando, ainda, sem direito a participar do processo de recuperação intensiva, conforme ata do Conselho de Classe.

b) Na mesma data, a mãe do aluno protocola na unidade escolar pedido de reconsideração dos resultados finais.

c) Em 26-12-2000, o aluno, através de seus advogados, protocola na escola solicitação de reconsideração de faltas (às fls. 19/20 e 42/43), alegando que o mesmo havia entregue atestado médico que comprovaria estar impossibilitado de freqüentar as aulas por um período aproximado de 30 dias em virtude de um acidente automobilístico ocorrido no mês de março/2000. Anexou ainda documentos referentes à matrícula na faculdade, datados de 15-12-2000.

d) Em 28-12-2000, o Conselho de Classe, após análise do pedido, decide manter o resultado final de retenção do aluno, que foi ratificado pela direção da escola, alegando que, segundo o regimento da escola, a compensação de ausências só seria oferecida caso o aluno entregasse em tempo hábil documento que justificasse as ausências e solicitasse sua compensação através de requerimento, o que não ocorreu, uma vez que o atestado médico não se encontrava arquivado na escola. Alega, além disso, que bimestralmente o responsável pelo aluno foi notificado sobre suas notas e freqüência. Após ciência dessa decisão, o interessado não protocolou recurso contra a mesma na Diretoria de Ensino – Região Leste 1. 

e) Através de ofício do Poder Judiciário datado de 02-01-2001 a direção da escola toma conhecimento de que foi impetrado mandado de segurança com pedido de liminar, requerendo recontagem de faltas com a alegação de haver sido entregue atestado médico, e ainda a oportunidade de participar do período de recuperação intensiva no mês de janeiro/2001. É deferida liminar “apenas para que o impetrante possa freqüentar as aulas de recuperação”. São solicitadas à direção da escola informações sobre o alegado.

f) Em 08-01-2001, a diretora da escola presta as informações solicitadas, declarando que o aluno havia excedido o limite máximo de faltas permitido (25%) e que mesmo levando-se em consideração o atestado médico apresentado nos autos do mandado de segurança, que jamais foi entregue à escola, o aluno continuaria com freqüência inferior a 75% das aulas dadas. Informa que o aluno e/ou seu responsável sempre tiveram ciência de insuficientes desempenho escolar e freqüência durante todo o ano letivo, independentemente do período citado no atestado médico.

g) De 02 a 31-01-2001, o aluno freqüenta a recuperação intensiva, tendo sido ao final considerado apto pelos professores responsáveis, sendo este resultado ratificado pelo Conselho de Classe (fls. 63).

h) Em 29-01-2001, os advogados do interessado protocolam na Diretoria de Ensino –Região Leste 1 solicitação de que seja expedido o certificado de conclusão do ensino médio.

i) Em 02-02-2001, a direção da escola informa que só expedirá o documentos após decisão judicial.

j) Em 28-03-2001 é postado no correio envelope contendo ofídio do Poder judiciário, datado de 19-03-2001, comunicando à direção da escola que a liminar concedida havia sido cassada em 10-01-2001. Anexo ao ofício foi encaminhada cópia da sentença. Após ciência do referido documento a direção da escola matriculou o aluno na 3ª série do ensino médio, sendo que o mesmo não compareceu às aulas.

k) Em 17-04-2001 é protocolado requerimento junto ao CEE, objeto de abertura deste processo.

1.2 APRECIAÇÃO

O inciso VI do artigo 24 da Lei nº 9394/96 prevê que “o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto em seu regimento e nas normas de respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para promoção”.

As Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, aprovadas pelo Parecer CEE nº 67/96, estabelecem no caput do artigo 78 que “O controle de freqüência será efetuado sobre o total das horas letivas, exigida a freqüência mínima de 75% para promoção” e ainda no artigo 79 que “Os critérios e procedimentos para o controle de freqüência e para a compensação de ausências serão disciplinados no regimento da escola”. 

O regimento da escola, conforme cópia às fls.91 a 93 prevê em seu artigo 65, § 2º, que “As atividades de compensação de ausências serão oferecidas aos alunos que tiverem suas faltas justificadas “e no § 3º que “A compensação de ausências deverá ser requerida pelo pai ou responsável ou pelo próprio aluno, quando maior de idade, no primeiro dia em que retornar à Escola”.

Como se vê, com efeito, até este momento da análise o aluno em tela poderia ser considerado retido, pois a legislação vigente estabelece o limite mínimo de freqüência exigido para promoção – que não foi apresentado pelo aluno – somando-se, ainda, o fato de que o mesmo não atendeu aos procedimentos descritos no regimento da escola para a compensação de suas ausências, uma vez que não apresentou em tempo hábil justificativa das mesmas nem requereu sua compensação.

Ainda que perdure a controvérsia da entrega ou não de referido atestado à direção da escola e o número de ausências que o mesmo justificaria, este não é o cerne da questão.

Por apresentar freqüência insuficiente, o aluno a critério da escola poderia participar do processo de recuperação intensiva, mas o fato é que não só participou da mesma como foi considerado apto pelo professor que desenvolveu o projeto, sendo este resultado ratificado pelo Conselho de Classe, conforme declaração da direção da escola às, onde consta também que o aluno “entregou todos os trabalhos e as pesquisas de campo feitas fora da escola”, e, ainda, que “seus trabalhos e visitas foram considerados satisfatórios, resultando na promoção do mesmo no projeto de recuperação de férias de 2001”.

Poder-se-ia argumentar que a participação do aluno no processo de recuperação a partir de 10-01-2001 estaria invalidada, pois a liminar que lhe garantiu esse direito foi cassada desde então. Uma coisa, porém, é referir-nos, no âmbito jurídico, à perda de um direito temporariamente concedido. Outra é pretender que competências e habilidades adquiridas através de um trabalho pedagógico possam ser “apagadas” e então desconsideradas. O fato de a liminar ter sido cassada não reconduziu o aluno ao momento intelectual em que se encontrava antes de ter passado pelo processo de recuperado intensiva, e pretender isso, além de ser contrário aos princípios da legislação educacional atual, seria negar a eficácia do trabalho da escola durante o desenvolvimento de seu projeto de recuperação intensiva, cujos resultados satisfatórios foram atestados pelo professor responsável e ratificados pelo Conselho de Classe que, após análise, considerou o aluno promovido.

2. CONCLUSÃO
Defere-se o recurso em favor do aluno Leandro de Brito Barreira o qual é considerado promovido na 3ª série do ensino médio, cursada no ano de 2000 na EE Prof. Gabriel Ortiz, devendo a Direção da Escola proceder à adequação de seus registros e emitir documentos escolares que atestem esta situação.

São Paulo, 03 de outubro de 2001

a) Consª Leni Mariano Walendy

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica em 10 de outubro de 2001.

a) Consª Neide Cruz

Vice-Presidente da CEB 
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